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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PROCESSO N 2 10830/005.931/90-88
AAP

Sendo ds  09 de junho  de 19 94 	 ACORDÃON9  106-06.546

t ecunon g 82.882 - PIS/FAT. EX: DE 1987

;ecorreme- SINOVO CONSTRUÇÃO CIVIL E ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA.

zeconicia: DRF EM CAMPINAS - SP

FINSOCIAL/FATURAMENTO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊ?,

CIA - A decisão adotada no processo matriz, es-
tende seus efeitos ao processo decorrente. Re-
curso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por SINOVO CONSTRUÇÃO CIVIL E ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 09 de junho de 1994./	 -	 .
J05,S GUIM , ' 7 S '	 - PRESIDENTE e RELATOR

VISTO	 EM	 E: i/f	 A ,•{•Uri NDES

)9(	
- PROCURADORA DA FAZEN.._

SESSÃO DE:	 mAg 4 19, .	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: MÁRIO
ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, LUCIANA MESQUITA SABINO
DE FREITAS CUSSI, JOSÉ FRANCISCO PALOPOLI JÚNIOR e NORTON JOSÉ SI-
QUEIRA SILVA. Ausente justificadamente o Conselheiro HENRIQUE ISLEB
e ausente o Conselheiro FAUZE MIDLEJ.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR: 10830/005.931/90-88

ACORDO NR.: 106-06.546

Recurso n.: 82.882

Recorrente: SINOVO CONSTRUÇÃO CIVIL E ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA.

RELATORIO

SINOVO CONSTRUÇXO CIVIL E ESTRUTURAS METÁLICAS LTDA.,

inscrita no CGC sob o rir. 49.610.587/0001-40, domiciliada A chácara

Sinovo, s/nr. Bonsucesso - S.J.R.Pardo - SP, foi lavrado o auto de

infraçao de fls. 07, contendo a exigencia fiscal relativa ao PIS/FATU-

RAMENTO, devida nos exercícios de 1987.

A exigência fiscal em exame decorreu da autuaçao conti-

da no processo fiscal de nr. 10830/005.929/90-36 no qual foi apurada

omissa° de receita, gerando, por consequência, insuficiência na deter-

minaçao da base de cálculo da contribuiçao devida a titulo de PIS/FA-

TURAMENTO.

A autuaçao fiscal decorrente, relativa ao Programa de

Integraçao Social, tem como fundamento legal o disposto no artigo 3o

b e art. 6o e seu parágrafo único da lei Complementar rir. 07/70, c/c

1 com art. 4o - b e seu parágrafo lo e art. 7o e seus parágrafos do Re-
1
j gulamento anexo A Resoluflo - BACEN nr. 174/71.

A impugnaçÁo de fls. 10/16 e a informaçao fiscal de
1
; fls. 18, limitam-se a avocar a argumentaçao e o entendimento expendi--
1
1 . dos no pErocesso matriz, à vista da estreita correlaçao de causa e

;. efeito existente nos fundamentos legais e táticos que embasam as exi-

' ~cias contidas quer naquele processo, quer no processo dele decor-

rente.

Por seu turno, a decisao de primeira instância contida

em fls. 23/24 acompanha, em suas conclusbes, a decisao proferida no

; processo matriz. Naquele julgado, a autoridade de primeira instância

i ; julga parcialmente procedente o lançamento consubstanciado no auto de

infraçao.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR: 10830/005.931/90-88

ACORDA() NR.: 106-06.546

O recurso de fls. 30/37 remete o julgamento de segunda

instância aos argumentos tecidos no recurso de no. 102.067, contido no

processo matriz.

E o relatório.



PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR: 10830/005.931/90-88

ACORDPO NR.: 106-06.546

VOTO

Conselheiro: JOSE CARLOS GUIMARWES, - RELATOR.

Por se tratar de reflexo de processo jà julgado e nWo

tendo a recorrente produzido qualquer defesa especifica, no lhe cabe

outra sorte, seno a do processo-matriz.

Assim sendo e por tudo mais que consta do processo,co-

nheço do recurso, por tempestivo e interposto na forma da Lei para, no

mérito, NEGAR provimento à vista da estreita correlaçWo de causa e

efeito existente entre os procedimentos fiscais principal e decorren-

te.

Brasilia (DF), em 09 de junho de 1990

jg;r7.-WErflIMARNES - Relato


	Page 1
	_0039700.PDF
	Page 1

	_0039900.PDF
	Page 1

	_0040100.PDF
	Page 1


